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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

  

SSEEÇÇÃÃOO  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  CCOOLLEETTIIVVOOSS  
 

Sindicato e organização de cooperativas. Não vinculação a determinada atividade econômica. 
Legitimidade ad processum. Orientação Jurisprudencial nº. 15 da SDC. 
Nos termos da Orientação Jurisprudencial n.º 15 da SDC, a comprovação da legitimidade ad 
processum da entidade sindical se faz por seu registro no órgão competente do Ministério do 
Trabalho e Emprego e, sendo incontroverso que o Sindicato e Organização das Cooperativas do 
Estado do Rio Grande do Sul – OCERGS atende à referida diretriz, válida é a convenção coletiva 
firmada por ele com sindicato profissional. Ademais, as cooperativas, em virtude de sua natureza 
peculiar e, sobretudo, em razão da ausência de fins lucrativos, que as diferem de outros setores 
econômicos, envolvem interesses comuns que justificam associação específica, não havendo falar 
em ilegitimidade da OCERGS simplesmente pelo fato de englobar as cooperativas em geral, 
validamente existentes em sua base territorial, sem representação vinculada a uma atividade 
econômica específica. Com esses fundamentos, a SDC, por maioria, conheceu e negou provimento 
a recurso ordinário interposto por sindicato patronal que pedia o reconhecimento da ilegitimidade 
passiva ad causam da OCERGS, vencidos os Ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, Mauricio 
Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda. TST-RO-12542-68.2010.5.04.0000, SDC, rel. Min. 
Maria de Assis Calsing, 10.6.2013 
 

Exercício do direito de greve. Deflagração por ausência de pagamento dos salários. 
Descumprimento dos requisitos formais previstos na Lei nº 7.783/1989. Culpa recíproca. 
Declaração de não abusividade da greve. Indeferimento da garantia de emprego. 
Na hipótese em que a greve foi deflagrada por ausência de pagamento dos salários, mas sem o 
cumprimento dos requisitos formais previstos no art. 4º e § 1º, da Lei nº 7.783/1989, a SDC, 
concluindo pela existência de culpa recíproca, decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso 
ordinário e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento parcial para afastar a declaração de 
abusividade da greve, mas indeferir o pleito da garantia de emprego. Vencidos, parcialmente, os 
Ministros Maria de Assis Calsing, relatora, e Fernando Eizo Ono. TST-RO-9011-
91.2011.5.02.0000, SDC, rel. Min. Maria de Assis Calsing, 10.6.2013 
  

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
   

Acidente de Trabalho. Vigilante. Condução de motocicleta em rodovia estadual. Atividade de 
risco. Responsabilidade civil objetiva do empregador. Art. 927, parágrafo único, do CC. 
Nos termos do art. 927, parágrafo único, do CC, aplica-se a responsabilidade civil objetiva ao 
empregador no caso em que houve morte do trabalhador que, no exercício de suas atribuições de 
vigilante, sofreu acidente de trânsito na condução de motocicleta da empresa em rodovia estadual, 
durante trajeto à residência de cliente para verificação de disparo de alarme. Trata-se de atividade 
de risco, pois os condutores de motocicleta, notoriamente, estão sujeitos a mais acidentes de trânsito 
e de piores consequências em comparação aos que utilizam outros tipos de veículos, de modo que o 
empregador, ainda que não haja provocado diretamente o acidente, figurou como autor mediato do 
dano sofrido pelo trabalhador falecido. Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, 
conheceu dos embargos da reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negou-lhes 
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provimento. TST-E-ED-RR-324985-09.2009.5.12.0026, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 
6.6.2013 
 

Embargos de declaração. Acolhimento da omissão. Divergência jurisprudencial. Decisão 
recorrida baseada em fundamentos autônomos. Inexigibilidade de todos os fundamentos estarem 
contidos em um único aresto.  Súmula nº 23 do TST. 
A Súmula n.º 23 do TST, ao fixar a exigência de que a jurisprudência transcrita, para comprovação 
de divergência, abranja todos os fundamentos nos quais se baseou a decisão recorrida, não torna 
necessário que todos sejam atacados no mesmo aresto paradigma apresentado. Assim, não obstante 
a decisão da Turma contenha dois fundamentos, por serem estes autônomos, não se exige, para o 
conhecimento do recurso, que um só aresto cotejado contenha todos os fundamentos da decisão 
recorrida, sendo possível que se conheça do apelo quando os fundamentos forem enfrentados 
isoladamente em paradigmas diferentes. Com esse entendimento, a SBDI-I decidiu, à unanimidade, 
acolher os embargos de declaração para, atribuindo-lhes efeito modificativo, sanar a omissão 
denunciada e conhecer do recurso de embargos interposto pelo reclamante, por divergência 
jurisprudencial. TST-ED-E-ED-RR-73500-49.2006.5.22.0003, SBDI-I, rel. Min. Brito Pereira, 
6.6.2013  
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